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Reivindicações do Fórum repercutem na sociedade e governo se posiciona sobre a área 

Nos últimos três meses, articulações e questionamentos do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) obtiveram retornos práticos do governo federal e podem contribuir para evitar ajuda estatal aos veículos de comunicação controlados pela iniciativa privada 

Na sexta-feira, dia 13/2, o Ministério das Comunicações divulgou à imprensa que implementaria três iniciativas inéditas: criaria uma força-tarefa para analisar cerca de 45 mil processos envolvendo concessões e permissões de rádio e TV, colocaria no ar um sistema informatizado para cadastramento de entidades candidatas a rádios comunitárias e formaria conselhos consultivos para todas as áreas de competência da pasta. 
Apesar de parecerem decisão de governo, as novidades anunciadas foram determinadas imediatamente após a divulgação de manifesto do FNDC que cobrava do governo, na figura do ex-ministro Miro Teixeira, justamente a implementação de deliberações constantes do relatório final do grupo de trabalho instalado em abril de 2003 para organizar os procedimentos para a análise de pedidos de rádios comunitárias. Com a publicização do documento do Fórum, a Casa Civil da Presidência da República cobrou administrativamente providências do Minicom, que respondeu com a Norma Complementar nº 1 de 2004 e as ações divulgadas na última sexta-feira. 

Crise questionada 

A maior vitória nas reivindicações do Fórum, entretanto, ainda não foi alcançada. Mas pode estar menos distante. Em reportagem de capa, o jornal Meio & Mensagem de hoje noticia declaração do presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Carlos Lessa, para quem "a proposta de financiamento do setor, encaminhada no final do ano passado, precisa ser debatida pelo Congresso Nacional". Contrariando suas manifestações anteriores, favoráveis à ajuda com recursos públicos do BNDES, Lessa foi claro: "Não vamos fazer isso porque vão dizer que é política de balcão". Como argumento para suspender estudos sobre o pedido, apresentado em outubro por três entidades que representam emissoras de rádio e TV, jornais e revistas, o presidente do banco evocou a própria divisão do setor. "A mídia brasileira está brigando entre si e o BNDES não pode discutir nenhuma proposta de financiamento se não receber um projeto coeso por parte das empresas", afirmou Lessa. 

Ontem, a Folha de São Paulo publicou reportagem onde revelou diagnóstico semelhante. Conforme o jornal, a saída para a dívida de R$ 10 bilhões acumulada pelo setor - sendo 60% apenas por parte da holding das Organizações Globo - não era consenso. O jornal usou dados do Ministério do Trabalho para demonstrar que em dois anos as empresas de mídia cortaram 17 mil empregos. Ouvindo os principais empresários de comunicação do Brasil, o diário paulistano também demonstrou que os termos da esperada ajuda financeira sequer eram conhecidos por todos. Para a Folha, Lessa declarou que a ajuda será atendida de forma parcial. "O documento entregue ao BNDES, em outubro, sugere que seja refinanciados 50% das dívidas existentes em 31 de dezembro de 2002, o que significaria uma linha de crédito de R$ 5 bilhões, com dez anos para pagamento", informou o jornal. A manifestação pessoal de Lessa, ponderou a Folha, não está acima da orientação do governo uma vez que "o assunto foge à alçada do banco e exige decisão superior, da Presidência da República, por envolver a indústria de comunicação e pelo fato de o setor se encontrar em situação 'muito especial, muito grave'". 

No dia 5/12 do ano passado, as entidades associadas ao FNDC e diversas outras da sociedade civil comprometidas com a causa da democratização da comunicação assinaram uma carta aberta ao Governo Lula. No texto, intitulado "Crise da Mídia: um assunto da sociedade", as entidades cobravam do governo uma solução que não resultasse na simples destinação de recursos públicos do BNDES para as empresas privadas de comunicação. No dia 15/1 deste ano, a Executiva do Fórum foi recebida pela Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica (Secom) e novamente reivindicou uma maior reflexão do governo antes de decidir sobre o assunto. No documento, o FNDC entendia que se o Estado decidisse beneficiar empresas de comunicação teria que definir critérios transparentes e uma negociação pública além de adotar contrapartidas sociais. A Secom se comprometeu a dar início a uma discussão para formular um projeto de política pública para a comunicação social. 

Ética pública 

Os avanços embrionários conquistados pela sociedade, entretanto, não substituem a necessidade de grandes mudanças na área das comunicações. Para citar num exemplo, o Fórum ainda aguarda retorno da Comissão de Ética Pública (CEP) sobre a constatação de conflito de interesses na nomeação do deputado federal Eunício de Oliveira para o cargo de ministro das Comunicações. De acordo com a Folha de São Paulo e a imprensa especializada, o sucessor de Miro Teixeira possui participação acionária em pelo menos três emissoras de rádio no Ceará e em Goiás e sua família chegou a operar uma rádio comunitária em Lavras de Mangabeiras, sua cidade natal. No dia 9 de fevereiro, o Fórum encaminhou à CEP pedido de análise da situação baseado em artigos do Código de Conduta da Alta Administração Federal, regulamento ao qual estão submetidos funcionários de primeiro e segundo escalão do governo federal. 

Executiva do Fórum será recebida pela presidência da Anatel 

Está prevista para esta quinta-feira, dia 19/2, a primeira audiência da Coordenação Executiva do FNDC com a Presidência da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). O encontro deverá servir para o Fórum apresentar reivindicações como o fim da repressão às rádios comunitárias e imediata implementação de uma pesquisa nacional para que seja traçado o perfil dos atuais operadores deste tipo de emissora. 

Outra solicitação que o FNDC apresentará à Anatel será a necessidade de aumento de fiscalização sobre as concessões de rádio e TV comerciais nas mais diversas localidades do país para que seja revertido o abuso no controle da propriedade dos meios de comunicação. As entidades associadas ao Fórum ainda podem enviar pontos de pauta a serem abordados na reunião para o e-mail secretaria@fndc.org.br. 

Campanha da baixaria na TV tem novo parceiro 

Cumprindo deliberação de sua X Plenária, no início de fevereiro a Executiva do FNDC encaminhou proposta de adesão à Carta de Princípios da campanha "Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania", realizada pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. A partir desta iniciativa, os comitês regionais do FNDC e suas entidades associadas, algumas das quais já participavam da campanha, estarão contribuindo de forma efetiva com o debate instituído pela ação da campanha. 

Até o dia 28/2, as entidades parceiras da campanha poderão indicar novos membros para a Comissão de Acompanhamento da Programação (CAP), encarregada de analisar os programas de TV denunciados pelos cidadãos e produzir pareceres para a campanha. 

Mais informações sobre a campanha podem ser encontradas no site www.eticanatv.org.br. 
Imprensa FNDC 

imprensa@fndc.org.br 

(51) 3328-1922 r. 223 

www.fndc.org.br 

Participe do e-Fórum enviando sugestões de pautas, críticas, informes, notas, eventos para a agenda. Escreva para imprensa@fndc.org.br 
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